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			prefácio


			Ângela Maria Silveira Portelinha1


			Este livro apresenta os resultados de uma pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (Unioeste), Campus de Francisco Beltrão–PR. A obra discute, de forma crítica, a organização do trabalho pedagógico no Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). Trata-se de um estudo de significativa relevância social e científica para os campos da educação e da pedagogia, ao problematizar e analisar questões que nos instigam a refletir sobre os direitos sociais e as medidas socioeducativas destinadas a adolescentes em conflito com a lei.


			Vagner, ao ingressar como discente regular no Programa, trouxe consigo uma problemática de pesquisa inicialmente distante de sua formação acadêmica em Direito. A construção do objeto de estudo, nesse contexto, foi sendo gradualmente reformulada à medida que o autor participava das disciplinas, das atividades do grupo de pesquisa e de eventos técnico-científicos na área educacional. Nesse processo, compreendeu que os problemas de pesquisa emergem das necessidades concretas e da realidade histórica na qual o sujeito está inserido. O problema adquiriu materialidade quando ele formulou a seguinte pergunta, baseada em sua trajetória acadêmica e profissional: como articular direito, educação e pedagogia para compreender o fenômeno educativo em espaços não escolares?


			Tal questionamento exigiu do autor um esforço teórico no sentido de apropriar-se do repertório conceitual dos campos da educação e da pedagogia. No processo de constituição enquanto pesquisador, reconheceu que a apreensão do objeto não ocorre de forma isolada, desvinculada das determinações históricas e sociais que o produzem. O conhecimento do real — entendido como síntese de múltiplas determinações — pressupõe a apreensão das complexas relações materiais e históricas que o conformam, bem como das contradições inerentes ao seu movimento. Entendeu que “mirantes teóricos mais elevados viabilizam um olhar sobre horizontes mais distantes” (Sanfelice, 2005, p. 85)2.


			


			Essa compreensão o mobilizou a analisar criticamente as políticas públicas educacionais e suas contradições, evidenciando de que forma o trabalho pedagógico pode contribuir para a ressocialização e a efetivação dos direitos dos adolescentes em conflito com a lei, em uma sociedade marcada por profundas desigualdades sociais. 


			Neste livro, que tenho a honra de prefaciar, o(a) leitor(a) encontrará três capítulos. O primeiro aborda a história das políticas públicas educacionais no Brasil, bem como os ordenamentos jurídicos que regulamentam e favorecem a reinserção social de adolescentes em conflito com a lei. De forma objetiva, o segundo capítulo convida à reflexão sobre as medidas socioeducativas em meio aberto aplicadas a esses adolescentes, destacando seus direitos e garantias fundamentais no marco da proteção integral. O terceiro capítulo analisa a organização do trabalho pedagógico em um espaço não escolar - o CREAS -, evidenciando a necessidade de fundamentar a prática socioeducativa com base em uma pedagogia comprometida com a transformação social. Nesse sentido, o autor propõe a Pedagogia Histórico-Crítica como uma alternativa teórica e metodológica capaz de orientar a prática educativa e o trabalho pedagógico junto a esse grupo de adolescentes.   


			Nesse contexto, esta obra representa uma relevante contribuição para profissionais que atuam nas políticas sociais, ao oferecer, além da problematização teórica sobre a educação e a organização do trabalho pedagógico, indicativos jurídicos e pedagógicos que subsidiam a formulação e a implementação de ações pelas instituições educativas.


			Em tempos de ataques à ciência, à produção do conhecimento e de tentativas de desqualificar a Pedagogia como campo produtor de conhecimentos científicos sobre o fenômeno educativo, parabenizo Vagner pela ousadia esperançosa de conceber a articulação entre direito, educação e pedagogia como instrumento de transformação social, em defesa de uma sociedade mais justa e humana.


			Francisco Beltrão, (PR), 1 de agosto de 2025.


			


			

				

						1	 Doutora em Educação. Professora associada da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – Unioeste. 



						2	SANFELICE, José Luís. Dialética e pesquisa em educação. In: LOMBARDI, José Claudinei; SAVIANI, Dermeval (Org.). Marxismo e educação: debates contemporâneos. Camina/SP: Autores Associados: Histedbr, 2005, p. 69-93



				


			


		


	

		

			


			INTRODUÇÃO


			Adolescentes com histórico de vulnerabilidade e desigualdade social representam a maioria daqueles em cumprimento de medidas socioeducativas. Dessa forma, promover a reintegração social deles requer que as medidas socioeducativas sejam estabelecidas de acordo com as diretrizes da assistência social, assim como da saúde e educação (Brasil, 2019a). No contexto de transição da desigualdade para a igualdade, o trabalho pedagógico no processo educativo desempenha um papel fundamental. Ao longo deste processo, há uma série de etapas, do ponto de partida até o ponto de chegada, que simboliza a conquista democrática (Saviani, 1999) aqui, a reinserção social. A organização do trabalho pedagógico compreende a elaboração, a participação e a efetivação do Projeto Político-Pedagógico (PPP), no qual se devem determinar e detalhar os objetivos, as metas e as ações do processo educativo a ser desenvolvido no CREAS no Plano Municipal de Atendimento Socioeducativo (PMAS).


			A democracia é uma conquista imprescindível para orientar a prática educativa. Uma vez que a desigualdade é vista como convertível em igualdade pela educação, a ação pedagógica torna-se viável (Saviani, 1999). Nesse contexto, as políticas públicas efetivam a organização do trabalho pedagógico nos CREAS, garantindo que os princípios democráticos sejam aplicados na prática.


			Para além da atuação nos CREAS, as definições de políticas públicas orientam embates nos governos e assumem uma visão holística que considera a importância de elementos como indivíduos, instituições e ideologias. A política pública, incluindo a social, é um campo multidisciplinar que busca explicar seus processos por meio de teorias sociológicas, políticas e econômicas. É crucial entender as relações entre Estado, política, economia e sociedade, uma vez que as políticas públicas afetam tanto a economia quanto as sociedades (Souza, 2006).


			Nesse sentido, o que é uma política pública?


			Trata-se de um fluxo de decisões públicas, orientado a manter o equilíbrio social ou a introduzir desequilíbrios destinados a modificar essa realidade. Decisões condicionadas pelo próprio fluxo e pelas reações e modificações que elas provocam no tecido social, bem como pelos valores, ideias e visões dos que adotam ou influem na decisão. É possível considerá-las como estratégias que apontam para diversos fins, todos eles, de alguma forma, desejados pelos diversos grupos que participam do processo decisório (Saraiva, 2006, p. 28).


			


			Em síntese, as políticas públicas são diretrizes essenciais para promover a adequação da sociedade, seja de forma individual, seja de forma coletiva, visando mitigar a desigualdade social, cultural e econômica. Elas representam ferramentas empregadas pelo Estado com o objetivo de enfrentar e superar os desafios que afetam a comunidade em diversos aspectos.


			Em se tratando de adolescentes em conflito com a lei (Brasil, 1990) em cumprimento de medida socioeducativa (Brasil, 2011), tem-se a necessidade de unidade pública de execução e acompanhamento socioassistencial. O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é definido como unidade de oferta desses serviços (Brasil, 2009). O atendimento de caráter socioeducativo e pedagógico e o processo ressocializador desses adolescentes são funções da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal (Brasil, 2012). Tem-se a necessidade de políticas públicas educacionais que assegurem a organização do trabalho pedagógico no CREAS e promovam a reinserção social do adolescente em conflito com a lei.


			Um exemplo de política pública é a modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA) proposta como função reparadora da oferta de educação para pessoas que não tiveram uma adequada correlação idade/ano escolar, seja por interrupção forçada, pela repetência ou evasão, seja pelas desiguais oportunidades de acesso e permanência em seu itinerário educacional (Brasil, 2000).


			Políticas públicas educacionais para o adolescente em conflito com a lei em cumprimento de medida socioeducativa, embora recentes, são essenciais para a sua reinserção. Este fato reforça a importância da organização do trabalho pedagógico e do caráter educativo no CREAS de Francisco Beltrão-PR, para trazer esse adolescente para perto do convívio social e oferecer-lhe uma nova oportunidade de vida pessoal, social e profissional. Essa temática surge da necessidade de experiências da área do direito no exercício de pesquisa em educação. 


			Para demonstrar a necessidade da presente pesquisa acerca do tema, foi realizado um levantamento de dissertações e teses, denominado Estado do Conhecimento, que é a compreensão daquilo que foi pesquisado num determinado tempo e espaço, gerando uma noção de construção do conhecimento em ciências humanas (Morosini; Kohls-Santos; Bittencourt, 2021). Logo, o Estado do Conhecimento possui caráter inventariante e descritivo da produção acadêmica e científica sobre o tema que o pesquisador busca investigar (Ferreira, 2002). Importa destacar que, ao realizar o Estado do Conhecimento, o pesquisador também identificará as lacunas existentes para pesquisar (Romanowski; Ens, 2006; Ferreira, 2002).


			Para o Estado do Conhecimento, foi pesquisado por dissertações e teses publicadas entre 2010 e 2021 na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). O marco temporal corresponde à Resolução n.º 109 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), publicada em 11 de novembro de 2009 (Brasil, 2009), que define os serviços realizados no CREAS para a atenção socioassistencial e o acompanhamento a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. A pesquisa foi delimitada em área Ciências Humanas/Educação, aplicado o método de busca avançada, selecionado o tópico pesquisar por assunto3 de pesquisa e associado a buscas por descritores e palavras-chave escritos entre aspas. Foram eles: “Medida Socioeducativa”; “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS”; “Adolescente em Conflito com a Lei”; “Organização do Trabalho Pedagógico” + “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS”; “Processos Pedagógicos Organizados” + “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS”.


			Os resultados foram, 16 dissertações e 3 teses na BDTD, somadas a 45 dissertações e 11 teses no Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES. Na BDTD, a maioria das produções acadêmicas abordou a palavra-chave pesquisada “Medida Socioeducativa” (11 dissertações e 2 teses), seguida de “Adolescente em Conflito com a Lei” (4 dissertações e 1 tese) e de “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS” (1 dissertação). Já as combinações “Organização do trabalho Pedagógico” + “ Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS” e “Processos Pedagógicos organizados” + “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS” não retornaram resultados. No Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES, houve prevalência para a palavra-chave “Medida Socioeducativa” (21 dissertações e 7 teses), seguida de “Adolescente em Conflito com a Lei” (23 dissertações e 2 teses), com menor ocorrência para “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS” (1 dissertação), para a combinação “Organização do trabalho Pedagógico’ + “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS” (1 tese) e “Processos Pedagógicos organizados” + “Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS” (1 tese).


			Para refinar a análise dessas dissertações e teses, foi realizada a leitura flutuante dos resumos, seguida pelo registro da bibliografia anotada4, conforme sugerido por Morosini, Kohls-Santos e Bittencourt (2021). Tal análise resultou em uma redução do número de trabalhos selecionados da BDTD e da CAPES devido a incompatibilidades com o escopo desta obra, duplicidade de registros nas plataformas e dificuldades de acesso a alguns trabalhos. Essa etapa de refinamento resultou na seleção de 25 trabalhos (21 dissertações e 4 teses) que foram considerados pertinentes para aprofundar a análise e construir o Estado do Conhecimento, foi realizado o registro como bibliografia categorizada, também baseado na metodologia proposta por Morosini, Kohls-Santos e Bittencourt (2021). O Estado do Conhecimento demonstrou a necessidade da presente pesquisa que busca trazer contribuições para a área da educação no âmbito da organização do trabalho pedagógico a partir da questão social das políticas públicas voltadas à reinserção social de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no CREAS.


			Diante do exposto, emerge a seguinte problemática: Como se organiza o trabalho pedagógico no CREAS de Francisco Beltrão-PR, no âmbito das políticas públicas educacionais voltadas à reinserção social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa?


			Durante a pesquisa, o objetivo foi analisar a organização do trabalho pedagógico no CREAS de Francisco Beltrão-PR, no âmbito das políticas públicas educacionais voltadas à reinserção social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa. Buscou-se: a) Analisar as políticas públicas educacionais e suas contribuições para a reinserção social do adolescente em conflito com a lei; b) Compreender as medidas socioeducativas em meio aberto aplicadas aos adolescentes em conflito com a lei, seus direitos e garantias; c) Desvelar as contradições entre as políticas públicas educacionais e a organização do trabalho pedagógico para o adolescente em cumprimento de medida socioeducativa no CREAS de Francisco Beltrão-PR, evidenciando as contribuições para o processo educativo.


			Para a solução dos problemas nacionais de forma afirmativa, o Estado deve agir na gestão de soluções para promover o convício social e garantir o princípio da dignidade humana (Dias; Matos, 2012). Para a coletividade, é destinada políticas públicas criadas pelo Estado, o qual possui o compromisso de buscar solucionar e auxiliar as particularidades que surgem na sociedade. Esse compromisso é atingido a longo prazo por meio de políticas públicas que redistribuem bens e serviços sociais, conforme as necessidades da sociedade (Taveira, 2012).


			A análise de política pública deve focar na identificação do problema a ser corrigido, desde a sua origem e influência nas esferas política e social, além das normas que regem sua implementação (Souza, 2007). Frente ao problema de garantir aos adolescentes que cumprem medida socioeducativa o acesso à educação, inicia-se o estudo de políticas públicas educacionais e essa problemática.


			


			No Brasil, a educação é um direito fundamental previsto na Constituição da República Federativa do Brasil (CF) de 1988, que instituiu o direito à educação em seu artigo 205 no capítulo III, seção I:


			Art. 205 A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (Brasil, 1988, n.p.).


			O direito dos adolescentes à educação é reafirmado no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), lei n.º 8.069/1990, que traz vários aspectos no Capítulo IV, que trata do direito à educação, à cultura, ao esporte e ao lazer, em seus artigos 53 a 59, mas a análise inicialmente se dá no artigo 53, que aborda o direito à educação da seguinte forma:


			Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:


			I – Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


			II – Direito de ser respeitado por seus educadores;


			III – Direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;


			IV – Direito de organização e participação em entidades estudantis;


			V – Acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.


			Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. (Brasil, 1990, n.p.).


			A política pública compreende as relações entre Estado, política, economia e sociedade. O seu estudo busca identificar o governo em ação e considera, portanto, a formulação, a implementação e a análise das ações das políticas públicas (Souza, 2007).


			Frente às diversas demandas de políticas públicas e sociais destinadas à inclusão do adolescente em conflito com a lei, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), por meio da Resolução de n.º 119/2006, aprovou o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) (Brasil, 2006). Esta resolução define que o SINASE compreende o processo da apuração do ato infracional até a execução de medidas socioeducativas, sendo um amplo e ordenado conjunto de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo no âmbito dos sistemas nacional, estaduais, distrital e municipais.


			


			Embora a regulamentação de um sistema nacional de atendimento socioeducativo não tenha ocorrido nessa mesma época, os serviços de referências de assistência social eram realizados em centros públicos. As unidades públicas estatais para a oferta dos serviços de referências de assistência social são o Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) e o CREAS. Este último compreende a unidade de execução das medidas socioeducativas dos adolescentes em conflito com a lei.


			O CREAS é uma unidade pública da política de assistência social de abrangência e gestão municipal, estadual ou regional (Brasil, 1993). Os serviços realizados nele para atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas estão descritos na Resolução n.º 109/2009 do CNAS (Brasil, 2009). Essa resolução aprovou a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, e descreve em seu art. 1º, inciso II, os serviços de proteção social especial de média complexidade, dentre eles o serviço de proteção social a adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC). Passados pouco mais de dois anos, a Lei n.º 12.594/2012, instituiu o SINASE e regulamentou a execução das medidas destinadas a adolescente que pratique ato infracional, legislação que não somente define as funções da União, dos estados, dos municípios e do Distrito Federal, como também descreve o caráter socioeducativo e pedagógico, bem como o processo ressocializador (Brasil, 2012).


			Adolescente é o ser humano com idade entre 12 e 18 anos incompletos. Ao cometer um ato infracional, ele está em conflito com a lei e, devido à sua inimputabilidade, não recebe punições segundo o Código Penal. Ele recebe uma reprimenda da autoridade judiciária na forma de medida socioeducativa (Brasil, 1990).


			As políticas públicas educacionais são essenciais para a reinserção social do adolescente em conflito com a lei em cumprimento de medida socioeducativa no CREAS. É preciso identificar políticas e programas na esfera estadual e municipal que orientem a organização do trabalho pedagógico em CREAS, uma vez que estamos falando de medidas relativas à instituição do processo educativo. Uma conquista importante para a garantia do direito à educação é a Resolução n.º 3/2016 da Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho Nacional de Educação (CNE) (Brasil, 2016). Essa resolução define as diretrizes nacionais para o atendimento escolar de adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas.


			O trabalho pedagógico é evidenciado pela sua organização, feita mediante determinações, classificações, escolhas e crenças, fato que pressupõe envolvimento e participação política do trabalhador e seu comprometimento e responsabilidade com o projeto pedagógico institucional, podendo aqui serem entendidos ‘instituição’ como a escola e ‘trabalhador’ como o educador (Ferreira, 2018). A organização do trabalho pedagógico institucional, que inclui a organização do seu projeto pedagógico, sofre influências da estrutura econômica e política da sociedade. As decisões institucionais sofrem influências de sua classe social dominante. Assim, “o modo de produção da vida material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiritual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que determina sua consciência” (Marx, 2008, p. 47).


			Consideradas as relações sociais, políticas e econômicas, pode-se, por assim dizer, que o trabalho pedagógico é uma das atividades humanas da sociedade, é como uma força de trabalho disponível para executar a tarefa previamente determinada (Ferreira, 2018). Historicamente, na sociedade a classe social dominante é quem detém a expressão de ideias dominantes. Estas ideias definirão os meios para a produção material e produção intelectual, ou seja, elas definem a divisão social do trabalho (Marx; Engels, 2019).


			A divisão do trabalho humano resulta em duas categorias. Esta divisão é uma das forças capitais definidas pela classe social dominante. A categoria que envolve grande parte da população torna os indivíduos passivos em recepcionar ideias, porém ativos na produção material, enquanto a outra categoria contempla os indivíduos intelectuais, os pensadores, aqueles que irão propor ideias e ilusões, de forma que as ideias dominantes desses pensadores não se sobressaiam às ideias da classe dominante, mecanismo para evitar a oposição, isto é, ideias revolucionárias que tomem o poder da classe dominadora (Marx; Engels, 2019).


			Quanto ao campo, o trabalho pedagógico está inserido no intelectual e deve ser considerado como uma prática social, em consonância com o contexto histórico, político e econômico da sociedade (Ferreira, 2018). Todo o trabalho visa a um resultado; o do pedagógico é a produção do conhecimento, a apropriação do saber por um indivíduo. Embora não imediatamente ligado ao capital, o trabalho pedagógico educa sua mão de obra (Ferreira, 2018). Isto faz a educação ser compreendida como transformadora, pois permite o ser humano se reinventar continuamente ao se reapropriar de conhecimentos elaborado por outros, numa elaboração socializadora (Frizzo; Ribas; Ferreira, 2013).


			Para compreender melhor a sociedade de seu tempo, Marx e Engels utilizaram os princípios do materialismo dialético no estudo da vida social, relacionando esses princípios com os fenômenos sociais e criando uma forma de análise social, o materialismo histórico-dialético. Essa teoria se fundamenta na ideia de que a realidade é material. Com ela, buscam-se analisar os diversos fenômenos de forma completa e precisa, com o objetivo de desvendar as leis que regem a evolução histórica. Nesse sentido, o pressuposto metodológico do materialismo histórico-dialético (MHD) tem uma maior proximidade com a presente pesquisa.


			Considerando a importância do MHD para a análise das relações sociais, a presente estudo volta-se para as políticas educacionais. O caráter educativo e a organização do trabalho pedagógico nos CREAS são essenciais para a reinserção social desses adolescentes, de forma a lhes oferecer uma nova oportunidade de vida. “Em todas as formas de sociedade é uma produção determinada e as relações por ela produzidas que estabelecem a todas as outras produções e às relações a que elas dão origem a sua categoria e a sua importância” (Marx, 2003, p. 255-256).


			O presente estudo compreende uma pesquisa qualitativa, com alguns subsídios quantitativos, subsidiada por estudo bibliográfico, documental e aplicação de um questionário. É também caracterizada por ser um estudo descritivo, interpretativo e analítico.


			Segundo Moreira e Caleffe (2008), a pesquisa qualitativa permite explorar características de indivíduos e de cenários quando a descrição numérica não é uma tarefa fácil. A pesquisa bibliográfica compreende o estudo de fontes secundárias, e sua finalidade é permitir que o pesquisador entre em contato direto com fontes que já possuam reconhecimento de domínio científico (Oliveira, 2016).


			A presente pesquisa procurou a) historicizar as formulações de políticas públicas educacionais que dialogam com a reinserção social dos adolescentes em conflito com a lei em cumprimento das medidas socioeducativas; b) realizar estudo bibliográfico de documentos jurídicos para analisar as medidas socioeducativas e os direitos e garantias dos adolescentes; c) analisar o caráter educativo no referido CREAS por meio de estudo quantiqualitativo e documental para descrever e compreender a organização do trabalho pedagógico.


			Para o estudo da organização do trabalho pedagógico no CREAS de Francisco Beltrão-PR, foi elaborado um questionário que tem como objeto de estudo os profissionais/socioeducadores do CREAS. Os resultados desse estudo de campo subsidiaram a análise da organização do trabalho pedagógico no CREAS, no âmbito das políticas públicas educacionais voltadas à reinserção social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa. Por se tratar de uma pesquisa envolvendo seres humanos, a aplicação do questionário ocorreu após a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), Parecer de n.º 6.735.173/2024. A pesquisa foi realizada no CREAS de Francisco Beltrão-PR, entre 16 de abril e 3 de maio de 2024. A coleta de dados contou com a participação de 80% dos socioeducadores da instituição (quatro de cinco), o que demonstra uma grande receptividade à pesquisa e garante uma boa representatividade dos dados obtidos.


			A discussão dos resultados contempla categorias do pressuposto metodológico do MHD. Dentre as cinco categorias, três são pilares desta pesquisa. São elas: a) contradição – compreende o movimento de sucessão de determinações anteriores para que se obtenham as determinações julgadas como necessárias à realidade da atualidade; b) totalidade – é a dialética entre a totalidade e a contradição de cada realidade, são a totalidade das determinações atuais e já superadas; c) mediação – ação de conexão dialética de um todo, de fenômenos e conjunto de fenômenos de relações mutuamente contraditórias (Cury, 1986).


			A pesquisa utilizou estas três categorias do MHD para entender a relação entre a educação e a sociedade, bem como para analisar a organização do trabalho pedagógico no CREAS. Assim, analisaram-se as contradições entre as políticas públicas educacionais e a organização do trabalho pedagógico no CREAS de Francisco Beltrão-PR. Os dados são referentes à pesquisa bibliográfica e os resultados da pesquisa de campo, questionário aplicado aos socioeducadores do CREAS. A totalidade foi considerada ao analisar o contexto histórico e social dos adolescentes, incluindo as condições de moradia, estrutura familiar e histórico de violência. As informações sobre as condições dos adolescentes foram extraídas do PMAS de Francisco Beltrão-PR e são referentes aos adolescentes atendidos no CREAS em 2019 para cumprimento de medidas socioeducativas. Por fim, a mediação compreendeu a análise da articulação do trabalho socioeducativo oferecido no CREAS para a inclusão social desses adolescentes. Tais dados foram coletados pelo questionário aplicado aos socioeducadores do referido CREAS. Apresentação da obra está organizada em três capítulos, conforme visto a seguir.


			O primeiro capítulo consiste em uma análise das políticas públicas educacionais voltadas ao adolescente em conflito com a lei em cumprimento de medida socioeducativa e suas contribuições para a reinserção social. Apresenta os resultados de pesquisa bibliográfica e a análise de documentos.


			O segundo capítulo é uma pesquisa bibliográfica de fonte secundária que consiste em referências e documentos jurídicos sobre a análise das medidas socioeducativas aplicadas aos adolescentes em conflito com a lei em cumprimento de medida socioeducativa, seus direitos e garantias.


			O terceiro capítulo, primeiramente, descreve os resultados de uma pesquisa de fontes primárias, sendo estudo documental para descrever e compreender a organização do trabalho pedagógico. Em seguida, analisa o PMAS e as particularidades dos adolescentes que estavam em atendimento no CREAS de Francisco Beltrão-PR em 2019 para cumprimento de medidas socioeducativas. Posteriormente, apresenta e discute os resultados de um questionário semiestruturado, cujos indivíduos de estudo foram os trabalhadores do referido CREAS. O objetivo desse questionário, elaborado pelo próprio autor, foi analisar a organização do trabalho pedagógico nesse CREAS, no âmbito das políticas públicas educacionais voltadas à reinserção social do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa.


			Na conclusão, as contribuições dos resultados serão sintetizadas visando colaborar com futuras pesquisas.


			


			

				

						3	O site do Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES não possui a opção de seleção por assunto. Assim, a pesquisa foi realizada por palavras-chave entre aspas, aplicando o método de busca avançada em Ciências Humanas/Educação.



						4	O registro das tabelas da bibliografia anotada e da bibliografia categorizada não se encontra nessa obra. Foram elaboradas para fundamentar a relevância da presente pesquisa, sendo apresentadas em detalhe na dissertação de mestrado.



				


			


		


	

		

			


			1. AS POLÍTICAS PÚBLICAS EDUCACIONAIS E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA A REINSERÇÃO SOCIAL DO ADOLESCENTE EM CONFLITO COM A LEI


			Todo indivíduo é não somente a síntese das relações existentes, mas também da história destas relações, isto é, o resumo de todo o passado (Gramsci, 1999, p. 414).


			A política pública compreende as relações entre Estado, política, economia e sociedade e o seu estudo busca identificar o governo em ação (Souza, 2007). Em suma, políticas públicas são iniciativas estatais que procuram articular os recursos públicos disponíveis e as ações privadas para alcançar metas socialmente importantes e politicamente estabelecidas (Bucci, 2006). Gramsci (1999) destaca a necessidade de analisar essa superestrutura5 que compreende as relações entre Estado, política e cultura em relação à base econômica, sublinhando como esses elementos são determinantes ao Estado na construção e manutenção da hegemonia cultural. Para o autor, as políticas públicas se tornam ferramentas que refletem as relações de poder e interesses de grupos sociais diversos.


			A análise de política pública deve ter como foco a identificação do problema a ser corrigido pela política pública, podendo permear a identificação de como este problema chegou e percorreu as arenas do sistema político e a sociedade política, assim como o regimento normativo que irá moldar a implementação da política (Souza, 2007). Para Saviani (2012), as ações do Estado em relação à orientação da educação de sua população correspondem à implementação de política pública educacional. Gramsci (1999) incentiva a análise crítica da sociedade, considerando não apenas os problemas imediatos, mas também sua gênese histórica. A compreensão histórico-dialética enriquece a compreensão epistemológica das políticas educacionais.


			Segundo Saviani (2017), a teoria do conhecimento, ou gnosiologia, estuda as condições e os limites do conhecimento humano; a epistemologia, por sua vez, dedica-se ao estudo das condições e dos limites do conhecimento científico. A epistemologia das políticas educacionais se refere, portanto, ao estudo das condições e dos limites do conhecimento científico sobre as políticas educacionais. A referência à epistemologia das políticas educacionais alinha-se à preocupação gramsciana sobre a relação entre teoria e prática, defendendo uma práxis transformadora em que a teoria é ativamente aplicada na realidade social (Gramsci, 1999).


			Este primeiro capítulo busca alcançar o senso crítico da epistemologia criando pontos de raciocínio para desenvolver o contexto das políticas públicas educacionais, considerando o cenário dos adolescentes em conflito com a lei, na análise da realidade histórica e social com fundamento no MHD para a construção do conhecimento. Trata-se, pois, de uma análise documental de normativas de fontes primárias e de fontes secundárias de livro e artigos científicos, cujo material já foi analisado e constitui a pesquisa bibliográfica. Assim, esse primeiro capítulo visa realizar uma análise das políticas públicas educacionais e suas contribuições para a reinserção social do adolescente em conflito com a lei.


			A natureza prática da política deve ser resgatada pela epistemologia da política educacional, considerando a relação entre política e pedagogia. As políticas educacionais devem levam em conta tanto as determinações políticas quanto as exigências educacionais, e a tarefa principal da epistemologia das políticas educacionais é esclarecer o estatuto teórico das ciências práticas, envolvendo a relação entre teoria e prática (Saviani, 2017). Para tanto, o processo de produção da existência humana envolve garantir a subsistência material e antecipar mentalmente os objetivos da ação, o que inclui conhecimento, valores e símbolos, resultando na produção de ideias, conceitos e habilidades. A educação está inserida nessa produção não material, na qual há uma distinção entre atividades em que o produto se separa do produtor e aquelas em que o produto é consumido durante o ato de produção. No presente caso, o ensino é uma forma de educação que ocorre simultaneamente à sua produção e seu consumo (Saviani, 2011).


			A compreensão da natureza da educação como um trabalho não material, em que o produto não se separa do ato produtivo, permite entender a sua especificidade em relação aos conhecimentos, às ideias, aos valores e símbolos que contribuem para a formação individual. Portanto, a educação cria uma segunda natureza nos indivíduos por meio de relações pedagógicas historicamente determinadas (Saviani, 2011). Segundo Dahl (1961), as principais obras do comportamentalismo abordam os indivíduos que participam da política de diferentes maneiras, mas um indivíduo não representa um sistema político completo. Assim, para entender plenamente as decisões coletivas, é necessário compreender como as decisões individuais são negociadas e combinadas. Por que a educação é política?


			


			A educação tem uma significação política de classe. Ao afirmar que a educação é mais que social, é política também, Charlot (1983) discorre sobre em que a educação é política. Ele apresenta quatro sentidos articulados entre si. No sentido da educação transmitir os modelos sociais, o pensador afirma que cada classe e grupo engendra de modelos de comportamentos ideais, com destaque para o fato de classes e grupos dominantes influenciarem modelos sociais às crianças. Essa transmissão de modelos tem igualmente um sentido político. O segundo refere-se ao fato da educação formar personalidade. A educação é política na medida em que forma personalidade a partir de bases psicológicas que possuem significação política. Em terceiro, o sentido da educação difundir ideias políticas concerne ao fato de ela difundir nas crianças os fundamentos políticos da organização social. Segundo Charlot (1983), a articulação desses três sentidos garante que as crianças assimilem ideias políticas e modelos sociais bem como ideias, sendo que as concepções políticas e sociais dominantes se traduzem em divisões sociais, do trabalho e das lutas sociais. O quarto sentido compreende o fato de a educação ser política por ser um encargo da escola, que é uma instituição social e que recebe pressão dos modelos e dos ideais sociais, que são múltiplos e até antagônicos; mas a educação está a serviço da classe dominante.


			Em uma sociedade com grupos ou classes dominadas, os dominados são os marginalizados, tanto socialmente por falta de capital econômico quanto culturalmente por falta de capital simbólico (Saviani, 1999). No Brasil, o sistema político-econômico atual resulta do desenvolvimento histórico da totalidade humana, englobando diversas formas de violência social transmitidas na descendência. Essas formas incluem exclusão material, abandono, violência doméstica, sexual, crime organizado, corrupção, preconceito, discriminação entre outras. Essa cultura complexa, que contém a violência em ordenamento, encontra nos adolescentes vulneráveis sua forma de reprodução histórica (Paes, 2011a).



OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf



OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/Arial-BoldMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/9786525179513_capa.jpg
ORGANIZAGAD DO

PARA RENSERGAQ SOCIAL
00 ADOLESCENTE v






OEBPS/image/Cinza.jpg
VAGNER LIMA DE AGUIAR

ORGANIZAGAD DO
TRABALHO
PEDAGOGICO

PARA RENSERCAD SOCIAL
00 ADOLESGENTE e
CONFLITO COM A LEI





OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


